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Tempos do impensável: da emergência à calamidade

Até aos inícios de 2020 as expressões “Wuhan” e “Novo Coronavírus” eram certamente 

desconhecidas de grande parte da população portuguesa e até mundial. A primeira, porque nos 

conduz a uma cidade chinesa relativamente pouco conhecida até então, da Província de Hubei, 

com cerca de 11 milhões de pessoas numa área de cerca de 8,494 Km2. A segunda, porque, de 

facto, é nova e resulta do nome de um novo agente de uma família de vírus conhecida. Certo é 

que, doravante, tais expressões farão parte, inexoravelmente, das reminiscências mundiais 

alusivas ao séc. XXI e das emoções excruciantes de milhões de pessoas.

Efetivamente, tudo começou com os funestos casos de pneumonia em Wuhan, onde, em finais de 

2019, foi detetado um vírus, até então desconhecido, e que tem sido altamente patogénico para 

tanta população no mundo. Trata-se do vírus designado “novo coronavírus” SARS-COV-2 (síndrome 

respiratória aguda grave – coronavírus 2), cuja doença foi denominada, pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS) de COVID-19 que resulta das palavras “Corona”, “Vírus” e “Doença” com indicação 

do ano em que surgiu (2019).

A propagação do vírus ocorreu muito rapidamente em todo o mundo e em particular na União 

Europeia nos meses de janeiro e fevereiro de 2020. Desta forma, a 11 de março de 2020, a OMS 

qualificou a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 como uma pandemia, 

constituindo uma calamidade pública. Deixou, pois, de ser considerada uma epidemia, doença 

que ocorre com frequência invulgar numa determinada região e por um período limitado, e passou 

a ser uma pandemia, por se ter alastrado ao mesmo tempo em vários países do globo.

Inevitavelmente, e a par de muitos países europeus, a doença começou a ter expressão em 

Portugal. Por conseguinte, no dia 13 de março de 2020, uma das primeiras medidas significativas 

de distanciamento social foi determinada pela publicação do Decreto-Lei n.º 10-A/2020. Foram 

suspensas todas as atividades letivas, não letivas e formativas com presença de estudantes em 

estabelecimentos de ensino públicos, particulares e cooperativos e do setor social e solidário de 

educação pré-escolar, básica, secundária e superior e em equipamentos sociais de apoio à primeira 

infância ou deficiência, com efeitos a partir do dia 16 de março de 2020.
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Cinco dias depois, as medidas do poder público tomaram proporções inéditas no regime 

democrático, com o decretar do Estado de Emergência em Portugal, renovado sucessivamente 

por duas vezes, tendo transitado em maio para o estado de calamidade, prorrogado por três 

vezes, e, em julho, para o estado em situações de alerta, contingência e calamidade, conforme a 

localização geográfica.

Por ser uma realidade impar do ponto de vista da organização social, com reflexos para todos os 

setores de atividade humana, afigura-se de grande utilidade registar a principal produção 

legislativa concernente ao decretar de tais estados e as respetivas consequências políticas. 

Principais diplomas do decretar do Estado de Emergência e do Estado de Calamidade em 

Portugal:

Estado de Emergência 

(18 de março a 2 de abril)

Presidente da República Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março

Decretado o estado de emergência em Portugal por 15 dias.

Assembleia da República Resolução da Assembleia da República n.º 15-A/2020, de 18 de março

Autorização da declaração do estado de emergência. 

Governo Decreto n.º 2-A/2020, de 20 de março

Regulamenta a aplicação do estado de emergência decretado pelo Presidente da 
República.

1.ª Renovação do Estado de Emergência 

(03 de abril a 17 de abril)

Presidente da República Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril

Renova a declaração de estado de emergência por 15 dias.

Assembleia da República Resolução da Assembleia da República n.º 22-A/2020, de 2 de abril

Autorização da renovação do estado de emergência. 

Governo Decreto n.º 2-B/2020, de 2 de abril

Regulamenta a prorrogação do estado de emergência.

2.ª Renovação do Estado de Emergência

(18 de abril a 2 de maio)

Presidente da República Decreto do Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril

Procede à segunda renovação da declaração de estado de emergência.

Assembleia da República Resolução da Assembleia da República n.º 23-A/2020, de 17 de abril

Autorização da renovação do estado de emergência.

Governo Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril1

Regulamenta a prorrogação do estado de emergência.

1	 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 18-A/2020, de 30 de abril. Encontra-se revogado pelo Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio.
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Estado de Calamidade

(desde 3 de maio a 17 de maio)

Governo Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril
Declara a situação de calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-C/2020, de 30 de abril
Estabelece uma estratégia de levantamento de medidas de confinamento no 
âmbito do combate à pandemia da doença COVID-192.
Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio3

Este decreto-lei procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março. De acordo com este diploma, a partir das 00 horas de dia 2 de maio, 
o Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril, deixa de vigorar, uma vez que o Decreto do 
Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril, que este vem regulamentar, 
também deixa de estar em vigor.

1.ª Prorrogação do Estado de Calamidade 

(18 de maio até 31 de maio)

Governo Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio4

Prorroga a declaração da situação de calamidade, no âmbito da pandemia da 
doença COVID-19 (revoga a RCM n.º 33-A/2020, de 30 de abril).

2.ª Prorrogação do Estado de Calamidade 

(1 de junho até 14 de junho)

Governo Resolução do Conselho de Ministros n.º 40-A/2020, de 29 de maio

Prorroga, pela segunda vez, a declaração da situação de calamidade (revoga a RCM 
n.º 38/2020, de 17 de maio).

3.ª Prorrogação do Estado de Calamidade 

(15 de junho até 28 de junho)

Governo Resolução do Conselho de Ministros n.º 43-B/2020, de 12 de junho

Prorroga, pela terceira vez, a declaração da situação de calamidade (altera a RCM 
n.º 40-A/2020, de 29 de maio).

Situação de alerta, contingência e calamidade

(1 de julho até 14 de julho)

Governo Resolução do Conselho de Ministros n.º 51-A/2020, de 26 de junho

O Governo declara a situação de alerta5, contingência6 e calamidade7, tendo em 
consideração o território. 

2	 Foram estabelecidas três fases de desconfinamento: uma fase que se iniciou a 30 de abril de 2020, uma fase subsequente, a iniciar-se após 18 
de maio de 2020, e outra prevista para o final do mês de maio de 2020.
3	 Declaração de Retificação n.º 18-C/2020, de 5 de maio. Retifica o  Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, da Presidência do Conselho de 
Ministros, que altera as medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID-19.
4	 O Governo dá continuidade ao processo de desconfinamento iniciado em 30 de abril de 2020, no quadro de uma evolução controlada da 
situação epidemiológica em Portugal, que justifica a renovação da situação de calamidade, declarada com efeitos a 3 de maio de 2020, nos termos 
da Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual.
5	 A situação de alerta em todo o território nacional continental, com exceção da Área Metropolitana de Lisboa.
6	 A situação de contingência na Área Metropolitana de Lisboa, com exceção dos municípios e freguesias abrangidos na nota seguinte.
7	 A situação de calamidade: 

i) Nas freguesias de Alfragide, Águas Livres, Falagueira-Venda Nova, Encosta do Sol, Venteira, Mina de Água, do concelho da Amadora; 
ii) Na União das Freguesias de Pontinha e Famões, União das Freguesias de Póvoa de Santo Adrião e Olival de Basto, União das Freguesias 
de Ramada e Caneças e Odivelas, do concelho de Odivelas; 
iii) Na Freguesia de Santa Clara, no concelho de Lisboa; 
iv) Na União das Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho, do concelho de Loures; 
v) Na União das Freguesias de Agualva e Mira-Sintra, Algueirão-Mem Martins, União de Freguesias do Cacém e São Marcos, União das 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão, União das Freguesias de Queluz e Belas e Rio de Mouro, do concelho de Sintra.
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Foi com base nestes diplomas centrais que as principais decisões foram tomadas e que inúmera 

legislação foi produzida, com projeções em diversos domínios sociais. Claro está que a COVID-19 

implicou uma drástica reorganização do viver comunitário, seja no concernente à interação entre os 

cidadãos, seja no que respeita ao funcionamento e à gestão das organizações sociais ou na relação 

do Estado com a população e as múltiplas entidades nacionais. Obviamente, afetou todos os 

contextos e atividades sociais, dos quais destacamos o desporto e a atividade física. Na verdade, a 

realidade desportiva não ficou imune ao impacto da crise sanitária COVID-19 e às deliberações que 

as múltiplas instituições desportivas tiveram de tomar de forma cautelar, preventiva e funcional.

Por exemplo, no futebol, por todo o mundo, as primeiras medidas cautelares determinaram a 

realização de jogos à porta fechada, sem público, depois o cancelamento de jornadas, e, por fim, 

a medida mais drástica, a suspensão por tempo indeterminado de quase todas as ligas. Entre nós, 

em 12.03.2020, o grupo de emergência criado pelo Presidente da Federação Portuguesa de 

Futebol (FPF) para monitorizar o impacto da COVID-19, decidiu suspender as competições 

nacionais de futebol e futsal organizadas pela FPF, com efeitos a partir de 13 de março e a vigorar 

por tempo indeterminado. Igualmente em 12.03.2020,  a Liga Portuguesa de Futebol Profissional 

deliberou pela suspensão imediata das competições profissionais de futebol da Liga NOS e da 

LigaPro por tempo indeterminado, bem como recomendou a suspensão imediata dos treinos.

O mesmo se foi passando em todas as atividades desportivas e, indubitavelmente, todo o desporto 

paralisou em meados de março. Nos clubes, nas empresas, nos ginásios, nas piscinas, nos campos 

de ténis, nos velódromos, nas pistas de atletismo, entre tantos espaços de vida desportiva, passou 

a reinar o silêncio e a inação.

Consequentemente, surgiram as decisões nunca antes vividas, como, por exemplo, a decisão 

veiculada em maio de 2020 e publicitada através de comunicado conjunto elaborado pelas 

Federações de Andebol, Basquetebol, Patinagem e Voleibol, na medida em que consideraram 

existir similaridade entre elas quanto à resolução de um conjunto de situações no que concerne 

às competições nacionais. Deram por terminadas todas as competições nacionais de seniores da 

época 2019/2020, não sendo atribuído qualquer título de campeão nacional e não havendo 

descidas de divisão. Instituíram que existiriam competições de apuramento para as subidas de 

divisão em todos os níveis competitivos e para as competições europeias 2020/2021, e que a 

ordem de prioridade a comunicar às Federações Internacionais, assentaria no critério desportivo 

da classificação no momento da suspensão das respetivas competições. 

Em suma, a COVID-19, no primeiro trimestre de 2020, virou o mundo do avesso. Nas crónicas 

seguintes abordaremos a evolução do Estado de Emergência para o Estado da Calamidade, no 

sentido de caracterizarmos estes tempos e de retratarmos e refletirmos acerca dos seus reflexos 

quanto ao isolamento total, bem como ao desconfinamento progressivo e ao exercício muito 

mitigado de determinadas atividades desportivas. 

Porto, 27 de maio de 2020




